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Obstáculos à descentralização da política de gerenciamento costeiro no Brasil 

 

Thiago Zagonel Serafini 

 

RESUMO 

O Brasil está em uma situação intermediária na formulação e implementação de uma política 

de gerenciamento costeiro em relação a outros países ibero-americanos. Por outro lado, a 

Política Nacional de Gerenciamento Costeiro – GERCO (Lei Federal 7.661/1988) vem 

avançando lentamente desde sua criação há mais de 30 anos. Neste artigo, avaliou-se, de 

maneira exploratória e a partir de revisão da literatura, quais aspectos da política do GERCO 

dificultam sua implementação, considerando alguns atributos determinantes para a 

descentralização de políticas no estado federativo brasileiro. Foram identificados 16 principais 

obstáculos que abrangem atributos estruturais, institucionais, políticos e de base para a política 

do GERCO que desafiam sua implementação. A superação destes obstáculos requer uma 

avalição de seu desenho institucional e das ações de coordenação e cooperação entre os entes 

federativos, bem como da relação estado-sociedade por meio do fortalecimento da participação 

e do controle social. 

Palavras-chave: Gestão costeira. Políticas públicas ambientais. Federalismo. Zona costeira. 
Brasil. 

 
ABSTRACT 

Brazil is in an intermediate position in the formulation and implementation of a coastal 

management policy in relation to other iberoamerican countries. On the other hand, the National 

Coastal Management Policy – GERCO (Federal Law 7.661/1988) has been advancing slowly 

since its creation over 30 years ago. In this paper, we explore based on a literature review, which 

aspects difficult the implementation of the GERCO policy, considering some determinant 

attributes for policies decentralization in the Brazilian federal state. Were identified 16 main 

obstacles covering structural, institutional, political and basis for GERCO's policy that 

challenge its implementation. Overcoming these obstacles requires an evaluation of the 

institutional policy design, and the coordination and cooperation actions between the federative 

entities, as well as state-society link through improvement of participation and social control. 

Keywords: Coastal management. Environmental public policies. Federalism. Coastal zone. 
Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Gerenciamento Costeiro – GERCO no Brasil, instituído pela Lei Federal 7.661/1988 e 

pelo Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), completou 30 anos em 2018. Ainda 

que o país seja reconhecido internacionalmente como exemplo na construção de uma política 

com base nos princípios da gestão costeira integrada (SCHERER; SANCHES; NEGREIROS, 

2010) e esteja em uma situação intermediária de avanço da política em relação a outros países 

ibero-americanos (SCHERER et al., 2020a), a sua implementação acontece a passos lentos. Em 

mais de três décadas houve poucos avanços na implementação dos instrumentos de gestão do 

PNGC (SCHERER; SANCHES; NEGREIROS, 2010; OLIVEIRA; NICOLODI, 2012; 

NICOLODI et al., 2021) e de ações conduzidas pelos entes federativos, em particular estados 

e municípios (SCHERER; ASMUS; GANDRA, 2018).  

O GERCO, assim como diversas outras políticas públicas no país desde a Constituição 

Federal de 1988, tem sua implementação baseada na descentralização. A descentralização pode 

ser definida e analisada de diferentes formas (FINOT, 2001), mas diz respeito a dispersão do 

poder, autoridade e responsabilidade administrativa a partir de um governo central para 

instituições em níveis mais baixos ou locais (FINOT, 2001; ARRETCHE, 2002). A distribuição 

de poder e da autoridade político-administrativa se dá por meio da divisão de competências e 

funções. Na ausência de mecanismos de obrigação de implementação da política pelas unidades 

subnacionais, como é o caso do GERCO (MMA, 2014) e de grande parte das políticas sociais 

e ambientais no país, a adesão demanda incentivos sobre os custos e benefícios em assumir 

novas atribuições; o desenho institucional das políticas pode incentivar de maneira diferenciada 

a sua implementação em níveis regionais (estadual) ou local (municipal) (ARRETCHE, 2000).  

Considerando que a implementação das políticas públicas depende de atributos 

determinantes para o sucesso da descentralização (ARRETCHE, 2000), neste artigo pretende-

se avaliar, de maneira exploratória e qualitativa, quais aspectos da política do GERCO 

dificultam sua implementação, a qual é baseada na descentralização de competências e 

responsabilidades a estados e municípios. Para isso, foi realizada uma revisão da literatura sobre 

os obstáculos à implementação do GERCO e de seus instrumentos, relacionados à atributos 

determinantes para a descentralização de políticas em estados federativos. A pesquisa 

bibliográfica foi realizada entre dezembro de 2021 e janeiro de 2022 nas bases Portal de 

Periódicos da CAPES, Scopus e Web of Science, utilizando o termo “gerenciamento costeiro” 

em português e inglês, associado à “Brasil”, “desafio”, “limite” e “obstáculo”. Além do 

levantamento das bases, também foram considerados artigos a partir das referências daqueles 



5 
 

 

selecionados, bem como outros de conhecimento do autor. Foram considerados apenas artigos 

científicos publicados em periódicos. Com base no título, resumo e palavras-chave, foram 

previamente identificados 88 artigos de interesse, os quais tiveram seu conteúdo avaliado, 

resultando na seleção final de 44 artigos. Estes foram analisados integralmente, identificando 

os aspectos relativos aos obstáculos para a implementação do GERCO, os instrumentos de 

gestão considerados e o nível de gestão (União, estado e município). 

 

2. ESTADO FEDERATIVO, DESCENTRALIZAÇÃO E A POLÍTICA AMBIENTAL 

NO BRASIL 

 

Os aspectos centrais dos Estados federativos abrangem uma organização político-

administrativa verticalizada, baseada em um governo central e unidades subnacionais 

independentes entre si e soberanas em suas jurisdições, com seu âmbito de atuação definido 

constitucionalmente, que lhes conferem autonomia fiscal e capacidade de implementar 

determinadas políticas, além de representação territorial dos governos locais no legislativo 

federal; estes aspetos, em tese, ampliam a autonomia dos governos locais nos Estados 

federativos em relação aos unitários (ARRETCHE, 2002).  Apesar da autonomia e soberania 

dos entes federativos, há grande interdependência entre os governos (SOUZA, 2008). No 

contexto brasileiro, o federalismo se aproxima de um modelo cooperativo, principalmente em 

razão das competências executivas comuns à União, estados e municípios definidas no Art. 23 

da Constituição Federal de 1988 (CF-88) (FRANZESE; ABRUCIO, 2009).  

 Foi a partir dos anos de 1980, principalmente, que a descentralização assumiu um 

princípio ordenador de reformas no setor público de abrangência internacional e passou a ser 

entendida enquanto dimensão essencial da democratização (ARRETCHE, 1996; MELO, 1996). 

A efetividade da implementação de políticas públicas de maneira descentralizada está, em 

grande medida, relacionada a capacidade dos entes federativos desenvolverem mecanismos de 

coordenação e cooperação. As relações intergovernamentais podem abranger interações não 

determinadas institucionalmente, mas legitimadas pela prática, as quais podem ou não serem 

formalizadas (SOUZA, 2008) e variam de acordo com a política pública, pautadas por adesão, 

barganhas e estratégias de indução (CAVALCANTE, 2011). 

 A implementação de determinada política, aqui em particular de meio ambiente, requer 

um arranjo complexo de governança ambiental, compreendida como um processo de interação 

entre diferentes atores públicos e privados, que atuam em diversas escalas e níveis (espaciais, 

temporais, administrativas, institucionais, etc.), onde interesses, necessidades, valores e visões 
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de mundo afetam a maneira como as competências e os poderes são exercidos pelos atores 

desde a formulação até a implementação das políticas públicas (CASH et al., 2006; 

CHUENPAGDEE; JENTOFT, 2009; CÂMARA, 2013; SEIXAS et al., 2020; GONÇALVES 

et al., 2021b). Um dos aspectos centrais da governança ambiental e da efetividade da 

implementação da política pública em um contexto de federalismo, democracia e 

descentralização, está na criação de espaços públicos legítimos de participação social para o 

processo de tomada de decisão e de controle social (EMPINOTTI, 2011; COLETTI, 2012; 

PRADO et al., 2020).  

 Do ponto de vista das unidades subnacionais, em particular os municípios, há um 

conjunto de atribuições sob sua tutela municipal, relacionadas às suas competências exclusivas, 

bem como seu papel na implementação de políticas de competência comum. Isso possibilita 

uma ampla autonomia para estabelecer suas próprias prioridades e também a necessidade de 

cooperação com os demais entes federativos para lidar com seus problemas locais e para que 

os demais entes possam implementar as políticas sob sua coordenação (NEVES, 2012, 2014).  

 Arretche (2000) analisando a implementação de políticas sociais descentralizadas 

conclui que é fundamental a adesão do nível de governo para o qual se destinam as políticas, 

uma vez que a administração local é soberana em suas decisões no território de atuação. Ainda 

segundo a autora, em um Estado federativo com desigualdades regionais expressivas, este 

processo não é espontâneo e demanda tanto ações deliberadas dos governos centrais na indução 

da implementação da política quanto o cálculo dos governos locais sobre os custos e benefícios 

prováveis em assumir novas atribuições.  

Para Arretche (2000), os atributos estruturais1 dos governos locais, tais como a 

capacidade fiscal e administrativa, não são determinantes em si para o processo de 

descentralização; os mesmos só fazem sentido em relação às demandas colocadas pelos 

atributos institucionais2 de cada política particular que se quer descentralizar. Ou seja, ambos 

os atributos afetam a decisão ou o cálculo dos governos locais em assumir ou não determinada 

política. Ademais, os obstáculos à descentralização colocados pelos atributos estruturais e 

_______________  
 
1 As unidades subnacionais de maior capacidade fiscal e técnico-administrativa possuem melhores condições para 
assumir a responsabilidade pela execução de uma política (ARRETCHE, 2000). 
2 Abrange: a engenharia operacional da política (que podem demandar mais ou menos recursos para a sua 
implementação); o legado das políticas prévias (onde a capacidade técnica instalada pode ser um fator 
diferenciador das possibilidades de os governos assumirem a execução da política); e as regras constitucionais 
(que determinam procedimentos que podem facilitar ou dificultar o desenho institucional da política ao 
estabelecerem “as regras do jogo” para os diferentes atores) (ARRETCHE, 2000).  
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institucionais podem ser compensados pela ação de governos3 interessados na transferência de 

atribuições de gestão, bem como pela natureza diferenciada da política e seus formatos 

institucionais. 

 

3. A POLÍTICA DE GERENCIAMENTO COSTEIRO NO BRASIL 

 

O Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro – GERCO foi estabelecido em 1987 

pela Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – CIRM, e instituído em 1988 por meio 

do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC (Lei Federal 7.661/1988). Constitui a 

base legal do planejamento da zona costeira no Brasil4.  

O GERCO é parte integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar – PNRM e 

da Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA e estabelece os princípios, os instrumentos e 

as competências para a gestão nas zonas costeiras, considerando o conjunto de instituições que 

compõem o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. Para fins de gestão, considera 

a zona costeira brasileira como a faixa terrestre que abrange 443 municípios costeiros (Portaria 

MMA 34/2021) em 17 estados, e a faixa marítima até as 12 milhas náuticas, compreendendo o 

Mar Territorial brasileiro. O PNGC é coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente – MMA, 

sob supervisão da CIRM, tendo o Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro – Gi-

GERCO5 e os Colegiados Costeiros (estadual e municipal), como entidades de articulação e 

apoio. Sua execução fica a cargo do MMA e dos GERCO estaduais e municipais. 

Dentre os instrumentos de gestão previstos para o GERCO estão os Planos Nacional 

(PNGC), Estaduais (PEGC) e Municipais (PMGC) de Gerenciamento Costeiro, que abrangem 

o conjunto das ações articuladas para orientar a execução da gestão costeira nos três níveis de 

governo. Para cada nível estão previstos o Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro 

– SIGERCO, idealizado como um banco de dados e um sistema de informações geográficas e 

sensoriamento remoto, o Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira – SMA-ZC, 

_______________  
 
3 Aqui incluiu a natureza das relações entre Estado e sociedade, bem como às relações entre os diversos níveis de 
governo (no primeiro caso, quanto maior a participação política da sociedade maiores as possibilidades de 
descentralização; e no segundo, estratégias de indução eficientemente desenhadas e implementadas são decisivas 
para o sucesso de implementação da política) (ARRETCHE, 2000). 
4 Atualmente, está em vigor a segunda versão do plano (PNGC II, Resolução CIRM no 5, de 3 de dezembro de 
1997), decorrente de seu aprimoramento a partir das experiências de sua implementação. 
5 O Gi-GERCO, criado pela Portaria do Ministério da Marinha no 440, de 20 de dezembro de 1996 e Portaria no 
140, de 28 de abril de 2011, no âmbito da CIRM e foi extinto em 2020 (Portaria da Marinha do Brasil 226/2020). 
Apesar de não estar oficialmente atuante no momento (2022), o GI-GERCO está definido como grupo de apoio ao 
MMA pelo PNGC II (Resolução CIRM no 5/1997) e poderá voltar a cumprir o seu papel assim que for determinada 
sua composição.  



8 
 

 

uma estrutura operacional de coleta de dados e informações para acompanhar os indicadores de 

qualidade socioambiental e dar suporte permanente aos planos e o Plano de Gestão da Zona 

Costeira – PGZC6, que abrange um conjunto de ações estratégicas que visam orientar a 

execução  do  gerenciamento costeiro. Para o nível federal e estadual, também estão previstos 

os Relatórios da Qualidade Ambiental da Zona Costeira – RQA-ZC, para consolidação 

periódica dos resultados produzidos pelo monitoramento ambiental e avaliação da eficácia das 

medidas e ações de gestão desenvolvidas. 

Ainda estão previstos instrumentos específicos adequados a cada ente da federação. Em 

nível federal, o Macrodiagnóstico da Zona Costeira – MDZC reúne informações, em escala 

nacional, sobre as características físico-naturais e socioeconômicas da zona costeira para 

subsidiar à gestão; já o Plano de Ação Federal para a Zona Costeira – PAF, visa o planejamento 

de ações estratégicas para a integração de políticas públicas incidentes na zona costeira, 

elaborado no âmbito do Gi-GERCO. Em nível estadual, o Zoneamento Ecológico Econômico 

Costeiro – ZEEC se destaca, sendo um instrumento balizador do processo de ordenamento 

territorial da zona costeira e que considera a fragilidade ambiental e as características 

socioeconômicas da região. Aos municípios cabe replicar os instrumentos estabelecidos para o 

GERCO no seu nível de atuação, além da implementação dos Planos de Gestão Integrada – PGI 

da orla marítima. O PGI deve ser desenvolvido baseado em metodologia específica, a qual se 

definiu denominar Projeto Orla, sob cooperação dos demais entes federados. Recentemente, 

com a Lei Federal 13.240/2015, a União autoriza a transferência da gestão das orlas e das praias 

aos municípios, por meio da aprovação de um Termo de Adesão à Gestão de Praia – TAGP, 

que inclui o compromisso de o município desenvolver o Projeto Orla em um prazo de 36 meses 

(Portaria SPU 113/2017; Portaria SPU 44/2019).  

O QUADRO 1 resume a estrutura da gestão relativa ao GERCO e seus instrumentos. 

Para detalhes sobre a estrutura de gestão, bem como os fluxos do processo de governança 

costeira por meio do GERCO no Brasil, ver Scherer e Asmus (2021). 

 

QUADRO 1 – Estrutura de gestão do Gerenciamento Costeiro – GERCO no Brasil. 

Nível 
administrativo 

Órgão 
competente Responsabilidade Instrumentos de 

gestão 
Colegiado de 

apoio 
Federal Ministério do 

Meio Ambiente 
Coordenar a implementação 
do gerenciamento costeiro no 
país 

PNGC, PGZC*, 
MDZC, PAF, 
SIGERCO, SMA, 
RQA-ZC  

Gi-GERCO*** 
 

_______________  
 
6 Resolução CIRM no 5, de 3 de dezembro de 1997. 
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Estadual Órgãos 
Seccionais 

Planejar e executar a gestão 
da zona costeira em 
articulação com os 
Municípios e com a sociedade 

PEGC, PGZC, 
ZEEC, SIGERCO, 
SMA, RQA-ZC  

Colegiado 
estadual 

Municipal Órgãos locais Planejar e executar a gestão 
da zona costeira em 
articulação com os órgãos 
estaduais, federais e com a 
sociedade 

PMGC, PGZC, 
ZEEC, SIGERCO, 
SMA, Projeto Orla, 
TAGP** 

Colegiado 
municipal 

FONTE: Lei 7.661/1988; e Decreto 5.300/2004. 
* Resolução CIRM no 5, de 3 de dezembro de 1997. 
** Lei 13.240/2015; Portaria n⁰ 113, de 12 de julho de 2017; e Portaria n⁰ 44, de 31 de maio de 2019. 
*** Portaria do Ministério da Marinha 440/1996. Atualmente extinto pela Portaria da Marinha do Brasil 226/2020 
(ver nota de rodapé 4 do presente artigo). 
 

 Há ainda outros instrumentos e estratégias de gerenciamento costeiro em 

implementação no país, que não tem previsão específica no marco legal do GERCO, mas com 

relevância para a gestão costeira (SCHERER; ASMUS, 2021).  

 

4. OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO DO GERCO NO BRASIL 

 

Os principais obstáculos para a implementação do GERCO no Brasil foram 

identificados na literatura. O período abrangido pelos artigos selecionados foi de 2001 a 2021 

e foram considerados foram aqueles que discutiram obstáculos para a implementação da política 

em si, o que certamente não representa o panorama da produção científica sobre o 

gerenciamento costeiro de maneira geral no país. 

Estes obstáculos foram avaliados conforme os atributos estruturais, institucionais e 

políticos determinantes à descentralização de políticas no país, segundo Arretche (2000). Foi 

ainda incluído um quarto atributo, que a autora considera como da natureza e dos formatos 

institucionais da política, aqui denominado de base para a política. Este atributo diz respeito ao 

formato normativo da política e do contexto da sua aplicação, que abrange aspectos diversos. 

Os obstáculos relatados na literatura foram agrupados em 16 gerais e classificados pelos 

atributos (QUADRO 2), os quais são discutidos a seguir. 

 
QUADRO 2 – Obstáculos para a implementação da política de gerenciamento costeiro – GERCO no Brasil, 
segundo a literatura, classificados conforme os atributos determinantes à descentralização de Arretche (2000). 

Determinantes à 
descentralização 

Obstáculos para a implementação do 
GERCO Referências 

Estruturais 

Ausência ou baixo efetivo de agentes 
públicos capacitados e dedicados ao 
GERCO 

Polette et al. (2004); Asmus et al. (2006); Jablonski e 
Filet (2008); Portz, Manzolli e Corrêa (2011); Seraval e 
Alves (2011); Oliveira e Nicolodi (2012); Wever et al. 
(2012); Diederichsen et al. (2013); Scherer (2013); 
Andrade e Scherer (2014); Marcelino, Pinheiro e Costa 
(2018); Scherer, Asmus e Gandra (2018); Vilar (2020); 
Itani e Zuquim (2021); Nicolodi et al. (2021). 
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Insuficiência de recursos financeiros  Barragán Muñoz (2001); Polette et al. (2004); Asmus et 
al. (2006); Szlafsztein (2009); Portz, Manzolli e Corrêa 
(2011); Wever et al. (2012); Marroni e Asmus (2013); 
Scherer (2013); Andrade e Scherer (2014); Scherer, 
Asmus e Gandra (2018); Nicolodi et al. (2018); Scherer 
et al. (2020a); Vilar (2020); Nicolodi et al. (2021); 
Scherer e Nicolodi (2021). 

Institucionais 

Ausência de uma política (estadual ou 
municipal) e/ou estrutura administrativa 
de GERCO  

Diederichsen et al. (2013); Marroni e Asmus (2013); 
Andrade e Scherer (2014); Guião e Scherer (2018); 
Guimarães e Nicolodi (2018); Nicolodi et al. (2018); 
Scherer, Asmus e Gandra (2018); Scherer et al. (2020a); 
Vilar (2020); Marchese et al. (2021). 

Inconsistência das normas gerais 
(federal) e sua correspondência nas 
normas subnacionais 

Barragán Muñoz (2001); Jablonski e Filet (2008); 
Szlafsztein (2009); Wever et al. (2012); Andrade e 
Scherer (2014); Oliveira e Coelho (2015); Andrés, 
Barragán e Scherer (2018); Scherer, Asmus e Gandra 
(2018); Stori, Shinoda e Turra (2019). 

Política centralizada no nível federal em 
detrimento dos governos locais 

Polette et al. (2004); Obraczka et al. (2017); Scherer et 
al. (2020a); Scherer et al. (2020b); Gonçalves et al. 
(2021b). 

Falta de clareza das competências e dos 
mecanismos e ações de coordenação e 
cooperação 

Barragán Muñoz (2001); Szlafsztein (2009); Seraval e 
Alves (2011); Oliveira e Nicolodi (2012); Wever et al. 
(2012); Scherer (2013); Scherer e Asmus (2021). 

Inexistência ou fraca articulação entre os 
instrumentos do GERCO, bem como 
com outras políticas setoriais 

Asmus et al. (2006); Nicolodi, Zamboni e Barroso 
(2009); Diederichsen et al. (2013); Tischer e Polette 
(2016); Marcelino, Pinheiro e Costa (2018); Stori, 
Shinoda e Turra (2019); Scherer et al. (2020a); 
Gonçalves et al. (2021b); Itani e Zuquim (2021). 

Desenho institucional defasado e pouca 
avaliação de seu processo de 
implementação 

Oliveira e Nicolodi (2012); Scherer (2013); Andrade e 
Scherer (2014); Tischer e Polette (2016); Scherer, Asmus 
e Gandra (2018); Stori, Shinoda e Turra (2019); Scherer 
et al. (2020a); Scherer e Asmus (2021). 

Políticos 

Baixa interação entre diferentes setores 
da administração pública relacionados ao 
GERCO, tanto verticalmente (entre 
diferentes níveis) quanto 
horizontalmente (no mesmo nível). 

Barragán Muñoz (2001), Polette et al. (2004); Asmus et 
al. (2006); Jablonski e Filet (2008); Szlafsztein (2009); 
Wever et al. (2012); Marroni e Asmus (2013); Andrade e 
Scherer (2014); Obraczka et al. (2017); Stori, Shinoda e 
Turra (2019); Corrêa et al. (2020); Scherer et al. (2020a); 
Itani e Zuquim (2021); Gonçalves et al. (2021b). 

Baixa participação nos espaços públicos, 
sejam de agentes públicos ou da 
sociedade 

Polette et al. (2004); Asmus et al. (2006); Jablonski e 
Filet (2008); Szlafsztein (2009); Vivacqua, Santos e 
Vieira (2009); Portz, Manzolli e Corrêa (2011); Seraval e 
Alves (2011); Oliveira e Nicolodi (2012); Wever et al. 
(2012); Diederichsen et al. (2013); Marroni e Asmus 
(2013); Scherer (2013); Andrade e Scherer (2014); 
Menezes et al. (2016); Obraczka et al. (2017); Nicolodi 
et al. (2018); Scherer, Asmus e Gandra (2018). 

Falta de representatividade dos 
diferentes atores nos espaços e processos 
de tomada de decisão do GERCO 

Asmus et al. (2006); Andrade e Scherer (2014); Stori, 
Shinoda e Turra (2019); Itani e Zuquim (2021); Scherer e 
Asmus (2021). 

Desarticulação e descontinuidades dos 
processos de implementação da política 
e seus instrumentos 

Barragán Muñoz (2001); Polette et al. (2004); Asmus et 
al. (2006); Portz, Manzolli e Corrêa (2011); Marcelino, 
Pinheiro e Costa (2018); Vilar (2020); Itani e Zuquim 
(2021). 

Base para a 
política 

Grande quantidade e complexidade de 
dados e conhecimento técnico para 
subsidiar o processo de implementação e 
de tomada de decisão 

Barragán Muñoz (2001); Asmus et al. (2006); Souza 
(2009); Szlafsztein (2009); Takiyama e Silva (2009); 
Wever et al. (2012); Andrade e Scherer (2014); Vilar 
(2020); Itani e Zuquim (2021); Nicolodi et al. (2021). 

Dificuldade de inclusão e diálogo de 
diferentes atores, seja pelo caráter 
tecnicista da política, pelo baixo 
provimento de informações e estratégias 
de comunicação ou pela baixa geração 
de oportunidades de empoderamento e 
participação social  

Polette e Silva (2003); Polette et al. (2004); Krelling, 
Polette e DelValls (2008); Takiyama e Silva (2009); 
Wever et al. (2012); Diederichsen et al. (2013); Marroni 
e Asmus (2013); Silva e Soriano-Sierra (2013); Andrade 
e Scherer (2014); Obraczka et al. (2017); Nicolodi et al. 
(2018); Scherer et al. (2020a); Vilar (2020); Gonçalves et 
al. (2021a); Itani e Zuquim (2021); Nicolodi et al. 
(2021); Scherer e Asmus (2021). 

Poucas ações de capacitação técnica de 
agentes públicos e da sociedade 

Andrade e Scherer (2014); Menezes et al. (2016); 
Scherer, Asmus e Gandra (2018); Scherer et al. (2020a) 

Suscetibilidade às pressões de setores 
econômicos com alto capital político na 
defesa de interesses particulares em 

Filet et al. (2001); Polette et al. (2004); Asmus et al. 
(2006); Jablonski e Filet (2008); Szlafsztein (2009); 
Seraval e Alves (2011); Wever et al. (2012); Stori, 
Shinoda e Turra (2019). 



11 
 

 

detrimento de interesses difusos ou de 
outros atores 

 
4.1 ESTRUTURAIS 

 

 Do ponto de vista dos obstáculos estruturais, a falta de uma equipe responsável pelo 

GERCO na estrutura administrativa representa um entrave importante para a sua 

implementação, principalmente no nível estadual e municipal. Por vezes, se quer há gestores 

responsáveis pela política (DIEDERICHSEN et al., 2013) ou estes são reduzidos 

(BARRAGÁN MUÑOZ, 2001; ANDRADE; SCHERER, 2014).  

Quando presentes, ainda assim podem apresentar pouca qualificação sobre as questões 

pertinentes ao GERCO, com implicações importantes para a aplicação dos instrumentos 

(ASMUS et al., 2006). Nicolodi et al. (2021) observaram que o baixo grau de conhecimento 

metodológico dos gestores sobre o desenvolvimento do ZEEC dificulta sua implementação no 

país. A falta de equipe capacitada se mostrou um dos principais entraves para a implementação 

dos PGI do Projeto Orla no contexto nacional (OLIVEIRA; NICOLODI, 2012; SCHERER, 

2013), assim como também reportado no Rio Grande do Sul (PORTZ; MANZOLLI; CORRÊA, 

2011) e Rio Grande do Norte (MARCELINO; PINHEIRO; COSTA, 2018). 

Atrelada às carências de recursos humanos, tem se a falta de recursos financeiros. Em 

nível federal, há previsão orçamentária definidas nos Planos Plurianuais (PPA) desde 2012, 

porém insuficientes frente às demandas do GERCO no país (SCHERER; ASMUS; GANDRA, 

2018; SCHERER et al., 2020a). Na Lei Federal 7.661/88 (PNGC) não há previsão de fundo 

específico para subsidiar ações e projetos, dependendo da articulação política do MMA no 

orçamento do governo dos PPA (SCHERER; NICOLODI, 2021). As dificuldades 

orçamentárias são ainda mais evidentes nas unidades subnacionais (BARRAGÁN MUÑOZ, 

2001; SZLAFSTEIN, 2009; PORTZ; MANZOLLI; CORRÊA, 2011; WEVER et al., 2012; 

MARRONI; ASMUS, 2013; VILAR, 2020).  

Tanto a falta de recursos humanos quanto financeiros são agravadas frente às 

assimetrias dos estados e municípios costeiros (SERAVAL; ALVES, 2011), especialmente nos 

pequenos municípios com baixa capacidade fiscal e administrativa. Claramente há um 

descompasso entre a sofisticação dos instrumentos propostos pelo GERCO e a capacidade de 

recursos humanos e financeiros para a implementação pelos órgãos ambientais (ASMUS et al., 

2006; JABLONSKI; FILET, 2008). 

 

4.2 INSTITUCIONAIS 
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A ausência de uma política estadual e municipal de GERCO se mostrou um obstáculo 

no nível subnacional. Na quase totalidade dos municípios e em boa parte dos estados, a gestão 

costeira não tem base legal normativa e institucional, ou é insuficiente (SCHERER et al., 

2020a). Algumas implicações estão relacionadas a uma consequente ausência institucional na 

estrutura administrativa (ANDRADE; SCHERER, 2014), que também leva a não formação ou 

capacitação de gestores na área (DIEDERICHSEN et al., 2013); também a ausência de linhas 

de ação para nortear as estratégias de gestão (GUIÃO; SCHERER, 2018; SCHERER; ASMUS; 

GANDRA, 2018), que poderiam melhor ajustar a implementação da política à realidade e 

capacidades da unidade subnacional (MARCHESE et al., 2021), bem como identificar e eleger 

as prioridades locais/regionais de gestão (VILAR, 2020).  

No caso dos ZEEC, a existência do PEGC que inclua este instrumento e a base 

normativa e institucional responsável pela sua execução é fundamental (NICOLODI et al., 

2018). A não institucionalização do ZEEC, ainda que possa ter algum impacto para a gestão 

territorial, enfraquece sua implementação no longo prazo (GUIMARÃES; NICOLODI, 2018).  

No caso da existência de política nas unidades subnacionais, algumas inconsistências 

em relação às normas gerias (federal) foram observadas. Por exemplo, a utilização de diferentes 

metodologias e critérios na aplicação do GERCO nos estados (BARRAGÁN MUÑOZ, 2001), 

dificuldades para o enquadramento de zonas do ZEEC estabelecidas no marco federal nas 

realidades territoriais estaduais (ANDRADE; SCHERER, 2014) e a alocação da estrutura 

administrativa do GERCO em órgão fora do SISNAMA, contrariando o marco federal 

(SCHERER; ASMUS; GANDRA, 2018). 

Particularmente, a definição dos limites da zona costeira pelos estados se mostrou 

complexa. Os critérios de limites político-administrativos na política federal podem ser 

problemáticos, especialmente na região norte do país, onde os municípios apresentam grandes 

extensões territoriais (SZLAFSZTEIN, 2009). Definições de zonas costeiras com limites 

alargados acabam por incluir locais onde as prioridades territoriais podem ser outras não 

relacionadas às especificidades da costa (JABLONSKI; FILET, 2008), distanciando a gestão 

dos contextos socioecológicos próprios das zonas costeiras (ANDRÉS; BARRAGÁN; 

SCHERER, 2018). A inclusão ou exclusão de municípios nos limites das zonas costeiras dos 

estados faz com que sua área possa se alterar constantemente (OLIVEIRA; COELHO, 2015), 

com implicações para que municípios assumam ou não responsabilidades pelo GERCO.  

Há um entendimento de que o GERCO é centralizado no nível federal (POLETTE et 

al., 2004; OBRACZKA et al., 2017; SCHERER et al., 2020a; SCHERER et al., 2020b). 
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Instituições em nível local são ainda incipientes, normalmente voltadas para regulamentar o uso 

do solo em detrimento de outras formas para lidar com os vetores que afetam às zonas costeiras 

(GONÇALVES et al., 2021b). A falta de mecanismos de coordenação e cooperação é apontada 

como um entrave para a descentralização (BARRAGÁN MUÑOZ, 2001; SZLAFSTEIN, 2009; 

WEVER et al., 2012). Isso acarreta em uma sobreposição de competências, em divergências de 

interesses e conflitos entre os entes federativos, dificultando a gestão integrada preconizada 

pelo GERCO (SERAVAL; ALVES, 2011; SCHERER; ASMUS, 2021). Casos de baixa 

efetividade do Projeto Orla e da gestão das praias são relatados em função da fraca articulação 

dos atores envolvidos (OLIVEIRA; NICOLODI, 2012; SCHERER, 2013). 

Um dos desdobramentos da falta de mecanismos de cooperação e coordenação está na 

própria implementação parcial dos instrumentos do GERCO, bem como a sua frágil integração 

com outras políticas setoriais. Segundo Tischer e Polette (2016), não há administração pública 

que atue com a gestão costeira utilizando-se plenamente dos instrumentos do GERCO. Se a 

implementação e articulação dos instrumentos do próprio GERCO é precária, tão frágil quanto 

é a sua articulação com outras políticas. Uma das mais debatidas tem sido a articulação com a 

gestão das bacias hidrográficas, mas que, apesar de alguns esforços, não gerou nenhum plano 

de ação integrada (NICOLODI; ZAMBONI; BARROSO, 2009; SCHERER et al., 2020a). 

Problemas relacionados à falta de integração também vem sendo reportados entre 

outras políticas setoriais e o GERCO. Por exemplo, a sobreposição de regramentos de 

ordenamento urbano entre o ZEEC, o plano diretor e a lei de parcelamento do solo urbano 

(ITANI; ZUQUIM, 2021); a desconsideração do PMGC no processo de elaboração do plano 

diretor (DIEDERICHSEN et al., 2013); a ausência de plano diretor que dê respaldo à 

implantação do PGI do Projeto Orla (MARCELINO; PINHEIRO; COSTA, 2018); e o 

planejamento independente do ZEEC e de UC, acarretando na utilização de diferentes critérios, 

regras e objetivos que levam a incoerências e conflitos (STORI; SHINODA; TURRA, 2019). 

De maneira geral, há uma diversidade de políticas federais que lidam com os 

problemas das zonas costeiras, mas que não estão formalmente relacionadas ao GERCO, tais 

como a política nacional de saneamento, energia, turismo, recursos hídricos, defesa civil, 

resíduos sólidos, pesca e aquicultura, e mudanças climáticas; ainda que contribuam para a 

gestão costeira, não existem mecanismos formais de interação com os instrumentos centrais do 

GERCO (GONÇALVES et al., 2021b).  

Falta avalição do PNGC e de seus instrumentos, sem revisão desde 1997 (SCHERER; 

ASMUS, 2021). Na ausência de avaliação adequada, os benefícios para o bem-estar das 

populações e à conservação do meio ambiente são desconhecidos (STORI; SHINODA; 
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TURRA, 2019). No caso dos instrumentos, a implementação do Projeto Orla vem sendo pouco 

avaliada (OLIVEIRA; NICOLODI, 2012; SCHERER, 2013). Já o ZEEC passou por uma 

recente avalição para os 17 estados costeiros (NICOLODI et al., 2021). Com relação ao PNGC, 

PEGC e PMGC, algumas avaliações da política vêm sendo realizadas (p.ex. SCHERER; 

ASMUS; GANDRA, 2018), mas inexistentes em termos de avalições formais no âmbito do 

ciclo de política públicas. Assim como a proposição de indicadores que possam ser utilizados 

para monitorar e avaliar a implementação do GERCO (TISCHER; POLETTE, 2016). Os 

próprios instrumentos de monitoramento e avalição (SIGERCO, SMA e RQA-ZC) são 

praticamente inexistentes. Os poucos PMGC existentes não foram de fato implementados, tão 

pouco avaliados (SCHERER; ASMUS; GANDRA, 2018).  

De maneira geral, entende-se que o PNGC II se mostra defasado e necessita de uma 

avaliação e revisão para aprimorar a implementação do GERCO no país (SCHERER; ASMUS; 

GANDRA, 2018; SCHERER et al., 2020a; SCHERER; ASMUS, 2021).  

 

4.3 POLÍTICOS 

 

A baixa interação entre diferentes setores da administração pública relacionados ao 

GERCO, tanto vertical quanto horizontal, veem sendo continuamente apontada como uma 

fragilidade para sua implementação (BARRAGÁN MUÑOZ, 2001; POLETTE et al., 2004; 

ASMUS et al., 2006; JABLONSKI; FILET, 2008; WEVER et al., 2012; MARRONI; ASMUS, 

2013; OBRACZKA et al., 2017; SCHERER et al., 2020a; GONÇALVES et al., 2021b).  

A falta de interação também vem sendo observada no contexto de unidades subnacionais 

(ANDRADE; SCHERER, 2014). No Pará, Szlafsztein (2009) relata a predominância de 

conflitos entre instituições do mesmo ou de diferentes níveis da administração pública, 

motivados também por interesses políticos. O autor relata visões divergentes da realidade e para 

o futuro da zona costeira da região, com uma tendência, à época, por parte do governo federal, 

na preservação de extensas áreas a partir de UC, enquanto o governo estadual promove, por 

meio do ZEE estadual, a consolidação de atividades socioeconômicas existentes; e os governos 

locais, à parte dos demais níveis, estabelecem suas próprias visões do território por meio dos 

Planos Diretores. Divergências e conflitos entre o ZEEC e UC também são relatados para o 

litoral de São Paulo (STORI; SHINODA; TURRA, 2019; ITANI; ZUQUIM, 2021). 

A interação horizontal (entre municípios) é apontada como ainda mais frágil, levando a 

uma parcial ou não execução de projetos propostos que demandam cooperação (SCHERER et 

al., 2020a). Possibilitar a interação entre gestores locais pode necessitar de facilitadores que 
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operem em um nível regional, tal como ponderado por Corrêa et al. (2020) para a gestão das 

praias no litoral norte de São Paulo.  

A falta de interação não ocorre somente no âmbito das instituições da administração 

pública. A baixa participação tanto de gestores quanto da sociedade civil nos espaços públicos 

do GERCO é uma das fragilidades recorrentemente mencionada na literatura, praticamente 

desde de sua origem e abrangendo os diferentes níveis da federação (POLETTE et al., 2004; 

ASMUS et al., 2006; SERAVAL; ALVES, 2011; WEVER et al., 2012; SCHERER; ASMUS; 

GANDRA, 2018).  

Na implementação dos instrumentos de gestão, a baixa participação compromete a 

legitimidade dos mesmos, especialmente em nível local, onde há uma ausência de mobilização 

e participação das comunidades (VIVACQUA; SANTOS; VIEIRA, 2009). No caso do Projeto 

Orla e do ZEEC, é frequente sua implementação sem uma adequada mobilização e processo 

participativo (PORTZ; MANZOLLI; CORRÊA, 2011; OLIVEIRA; NICOLODI, 2012; 

DIEDERICHSEN et al., 2013; SCHERER, 2013; ANDRADE; SCHERER, 2014; MENEZES 

et al., 2016; NICOLODI et al., 2018). 

Além da baixa participação, a falta de representatividade dos atores é um obstáculo 

(ASMUS et al., 2006). Diversos gestores públicos ligado ao GERCO no país consideram que a 

participação de determinados setores econômicos é satisfatória, diferente de outros grupos 

sociais, principalmente de comunidades tradicionais (SCHERER; ASMUS, 2021). Falta maior 

equidade na participação social dentro dos espaços formais de tomada de decisão do GERCO 

(STORI; SHINODA; TURRA, 2019). 

Ao longo do tempo também se observa descontinuidades nos processos de 

implementação (POLETTE et al., 2004). Há casos de desarticulação dos grupos setoriais 

(ITANI; ZUQUIM, 2021), de implementação parcial (PORTZ; MANZOLLI; CORRÊA, 2011) 

e descontinuidades por falta de articulação e mudanças de governo (BARRAGÁN MUÑOZ, 

2001; MARCELINO, PINHEIRO, COSTA, 2018; VILAR, 2020). 

 

4.4 BASE PARA A POLÍTICA 

 

 Os instrumentos do GERCO apresentam uma relativa sofisticação em termos de 

demanda por dados e conhecimento técnico-científico. Como resultado, por vezes não há base 

de informações científicas adequadas para subsidiar o processo de tomada de decisão 

(BARRAGÁN MUÑOZ, 2001), ou no nível da complexidade requerida para a compreensão 

das dinâmicas das zonas costeiras, acarretando na morosidade do processo pela falta de 
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informações, ou na tomada de decisão com pouco embasamento técnico-científico (ASMUS et 

al., 2006). Problemas dessa natureza são reportados para diversos estados (SZLAFSZTEIN, 

2009; TAKIYAMA; SILVA, 2009; ANDRADE; SCHERER, 2014; VILAR, 2020) e na 

implementação de instrumentos como o ZEEC (ITANI; ZUQUIM, 2021; NICOLODI et al., 

2021). Também a informação disponível acaba não sendo incorporada no processo de gestão 

(POLETTE et al., 2004; SOUZA, 2009) 

 Devido à sofisticação de dados requerida pelo GERCO, há certa dificuldade para que 

gestores e a sociedade civil de maneira geral compreendam adequadamente a aplicação da 

política e de seus instrumentos (MARRONI; ASMUS, 2013). O desconhecimento, a falta de 

clareza ou os problemas de comunicação dos produtos técnicos do GERCO são comumente 

reportados como um obstáculo (POLETTE; SILVA, 2003; POLETTE et al., 2004; 

TAKIYAMA; SILVA, 2009; NICOLODI et al., 2021). Esta natureza tecnicista acaba 

dificultando a inclusão dos diferentes atores implicados na gestão costeira (ANDRADE; 

SCHERER, 2014). 

 Dentre os grupos sociais mais prejudicados estão as populações tradicionais, situação 

que se perpetua há décadas na percepção de atores envolvidos com o GERCO (POLETTE et 

al., 2004; SCHERER; ASMUS, 2021). Gestores de todo o país reconhecem que o conhecimento 

destas populações tem um papel tão relevante quanto o conhecimento técnico-científico para a 

gestão (SCHERER; ASMUS, 2021), mas claramente há uma dificuldade ou mesmo ausência 

de dialogo das diferentes formas de conhecimento e dos atores, que resulta no empoderamento 

de elites locais e regionais em detrimento das comunidades locais, particularmente as 

populações tradicionais (WEVER et al., 2012). Há dificuldades para assegurar a 

representatividade dos atores, especialmente daqueles menos articulados ou organizados e que 

não dispõem de recursos financeiros para possibilitar sua participação (ITANI; ZUQUIM, 

2020). Como resultado, o processo de implementação dos instrumentos pode desconsiderar os 

modos de vida de comunidades tracionais (SILVA; SORIANO-SIERRA, 2013). Não é 

incomum que diversos atores participem apenas em fases mais terminais do processo de 

implementação do GERCO, por exemplo nas audiências públicas, espaço este limitado para 

incluir adequadamente os diferentes interesses e necessidade dos diversos grupos sociais 

(STORI; SHINODA; TURRA, 2019; ITANI; ZUQUIM, 2020; NICOLODI et al., 2021). 

Ainda são incipientes ações de empoderamento da sociedade civil para a participação 

nos espaços públicos de tomada de decisão do GERCO (SCHERER et al., 2020a). As 

estratégias de comunicação e mobilização não vêm sendo suficientes (OBRACZKA et al., 

2009; DIEDERICHSEN et al., 2013; NICOLODI et al., 2018; VILAR, 2020). As dificuldades 
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de participação da sociedade civil não ocorrem apenas em níveis regionais e locais, mas também 

em nível federal no Gi-GERCO (GONÇALVES et al., 2021a).  

Diante das dificuldades de envolvimento de gestores e da sociedade, não vêm sendo 

observadas inciativas consistentes para a capacitação e engajamento desses atores 

(ANDRADE; SCHERER, 2014). Por mais que em nível federal se observe algumas iniciativas, 

tal como a formação de monitores do Projeto Orla, porém ainda limitadas, estas são 

praticamente nulas nos estados e municípios (MENEZES et al., 2016; SCHERER; ASMUS; 

GANDRA, 2018). Scherer et al. (2020a) consideram que o país tem capacidade para formar e 

capacitar gestores e administradores públicos, assim como produção acadêmica relevante sobre 

as zonas costeiras, mas não se observam esforços institucionais para capacitação. 

 Também se observa uma forte influência política de setores econômicos na 

implementação do GERCO, particularmente nas unidades subnacionais (FILET et al., 2001; 

ASMUS et al., 2006; SERAVAL; ALVES, 2011). O atendimento a interesses particulares de 

determinados seguimentos econômicos que exercem forte pressão política é situação recorrente 

ao longo da costa brasileira (POLETTE et al., 2004; JABLONSKI; FILET, 2008). A 

descentralização acaba por favorecer os atores de maior capital político e econômico em 

detrimento de interesses difusos ou de outros atores menos articulados (WEVER et al., 2012). 

Stori, Shinoda e Turra (2019) demonstram que os interesses político-econômicos definiram “as 

regras do jogo” na implementação do GERCO no litoral de São Paulo. 

Para Filet et al. (2001), desde a criação do PNGC, acabou não se avançando 

substancialmente no ordenamento do uso e ocupação do solo, no controle da poluição e na 

gestão do uso dos recursos naturais nas zonas costeiras, que acabam sendo realizados por outras 

políticas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O GERCO vem sendo implementado de maneira bastante assimétrica no país (LINK, 

2019; SCHERER; ASMUS, 2021; NICOLODI et al., 2021). As diferentes capacidades político-

administrativas (atributos estruturais), os obstáculos institucionais e de base para a política 

identificados na literatura, desafiam que as unidades subnacionais assumam o GERCO em sua 

agenda política. Ademais, os obstáculos políticos relacionados à falta de coordenação, 

cooperação e integração da administração pública, bem como da relação estado-sociedade por 

meio da participação e do controle social, acabam por não compensar os obstáculos de caráter 

estrutural e institucional.  
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Linck (2019) considera que o desenho institucional do GERCO seja adequado por 

descentralizar atribuições a estados e municípios, ao mesmo tempo em que mantém uma 

estrutura coordenada do PNGC e espaços colegiados de apoio. Para a autora, a deficiência de 

sua implementação estaria nas capacidades institucionais diferenciadas dos níveis de governo, 

que limitam a adesão das unidades subnacionais à política.  

Por outro lado, o Brasil é um estado federativo marcadamente assimétrico, o qual afeta 

a implementação de forma geral de políticas sociais (ARRETCHE, 1999) e ambientais 

(NEVES, 2016). Entretanto, determinadas políticas sociais e ambientais vêm avançando em sua 

implementação, ainda que também tenham desafios e retrocessos (ARRETCHE, 2000; 

SEIXAS et al., 2020). Na política ambiental, por exemplo a criação dos comitês de bacias 

hidrográficas (ABERS; JORGE, 2005), a criação de UC (MMA, 2010) e a municipalização do 

licenciamento ambiental (NASCIMENTO; ABREU; FONSECA, 2020).  

Portanto, ainda que as limitações estruturais de fato tenham papel central no sucesso da 

descentralização, a adesão das unidades subnacionais depende de um cálculo de custo-benefício 

que parece não favorecer o GERCO. O que leva a necessidade de também considerar outros 

obstáculos de ordem institucional, político e da própria base para a política. Do ponto de vista 

da literatura aqui revisada sobre estes obstáculos, destacam-se: 

 

(i) caráter tecnicista da política, requerendo dados e instrumentos de gestão sofisticados que 

desafiam estados e municípios;  

(ii) linguagem predominantemente técnico-científica, com frágil capacitação e comunicação 

com gestores e sociedade, bem como pouca abertura para outras formas de conhecimento;  

(iii) dificuldade de inclusão e de ampla participação da diversidade de atores implicados na 

gestão das zonas costeiras;  

(iv) espaços públicos de tomada de decisão com baixa representatividade e que favorecem elites 

locais e econômicas em detrimento de outros atores e interesses;  

(v) política suscetível às pressões de segmentos econômicos politicamente favorecidos e de 

relações espúrias com o poder público, que acabam por induzir trajetórias de desenvolvimento 

das zonas costeiras não necessariamente comprometidas com a prudência ecológica e a justiça 

social; e  

(vi) mecanismos de coordenação e cooperação insuficientes para a integração do GERCO nos 

diferentes níveis da administração pública e com outras políticas setoriais. 
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